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ATUALIDADES

A CÉDULA DE PRODUTO RURAL

WALDIRIO BULGARELLI

1. Introdução

1. Cf. o nosso Títulos de Crédito, 10.’ cd., 
S. Paulo, Atlas, 1994.

2. Ainda, em 27.6.90, pela Res. 1.723, do 
BCB, o CMN considerou como Valor Mobi­
liário a nota promissória emitida por sociedades 
por ações destinada à oferta pública.

Ao rol, já exaustivo, dos títulos de 
crédito e dos valores mobiliários1 cria­
dos por natural exigência das operações 
económicas às quais se deve acrescer 
àquelas decorrentes, nos últimos anos, 
do incremento das relações económicas 
internacionais, vieram se juntar agora às 
Cédulas de Produtos Rurais, reguladas 
pela Lei 8.829, de 22.8.94, que, além 
de se incorporarem ao regime dos Tí­
tulos de Crédito Rural existentes (cf. 
Dec.-lei 167, de 14.2.67) se inseriram 
entre aqueles papéis de crédito reconhe­
cidos como Valores Mobiliários (cf. Lei 
6.385, de 7.12.76).2

Algumas características deste novo 
título/valor mobiliário dão-lhe configu­
ração peculiar, como, p. ex.: a) a des­
necessidade da menção de valor pecu­
niário; b) a sua qualificação como título 
líquido e certo exigível pela qualidade 
e quantidade do produto mencionado; c) 
estar sujeito à execução para entrega de 
coisa incerta, e por tudo isso, distanci­
ando-o dos demais títulos, até mesmo os 
de crédito rural existentes.

A abrangência da CPR (chamemô-lo, 
assim, por brevidade, aliás, como o faz 
a própria Lei 8.929, de 22.8.94) é 
realmente significativa, pelo aspecto 
jurídico, na medida em que alcança a 
disciplina legal de vários institutos afins 
ou conexos, como: 1) o penhor rural e 
o penhor mercantil; 2) o direito cambial; 
3) os valores mobiliários; 4) as obriga­
ções em geral previstas, principalmente, 
no Código Civil; 5) as normas sobre 
execução específica reguladas pelo 
Código de Processo Civil. Este conjunto 
de normas aplicáveis decorrente da 
natureza e finalidade da CPR está con­
firmado pelas referências expressas da 
lei que a criou, e, certamente, obrigará 
o operador do direito a exercícios de 
interpretação para a aplicação harmóni­
ca das várias normas mencionadas.

Economicamente, não parece haver 
dúvidas que se pretendeu oferecer um 
papel capaz de servir de instrumento a 
certos negócios, de forma autónoma, 
portanto, desvinculado de outros, como 
a compra e venda, mútuos etc., valendo 
por si mesma, como promessa de entre­
ga de determinados produtos. Para a 
segurança e certeza da sua circulação, 
previu-se o oferecimento de garantias 
(reais e fidejussórias, como o aval, o 
penhor e a hipoteca), estabelecendo-se 
a execução específica, tudo reforçado 
pela restrição à defesa do promitente,

1. Introdução — 2. A CPR e os bilhetes de mercadorias — 3. Requisitos essenciais 
e outros — 4. Qualificação jurídica — 5. Execução para entrega de coisa incerta 
— 6. Conclusões.
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2. A CPR e os bilhetes de mercadorias

3. Requisitos essenciais e outros

3. Cf. Waldemar Ferrcira, Tratado de Direito 
Comercial, 10.’ ed., S. Paulo, 1963.

em seu be- 
força maior,

A propósito da sua eficácia (enten­
dida como o fator de viabilidade que 
se une à vigência e à eficácia dos 
institutos jurídicos, como é predicada, 
hoje, pela Teoria Geral do Direito), 
parece proceder a comparação da CPR, 
sob este aspecto, com o Bilhete de 
Mercadorias.

Vale lembrar que o Bilhete de Mer­
cadorias foi criado pelo Ato 165-A, de 
17.1.1890, e depois regulamentado pelo 
Dec. 370, de 2.5.1890;3 como bilhete 
a ordem, pagável em mercadoria, tendo 
como requisitos essenciais: a data; a 
qualidade das mercadorias consignadas; 
o nome e o prenome da pessoa a cuja 
ordem se devia fazer a consignação; a 
época em que esta se deveria fazer e 
o valor.

Em seu estudo sobre esse título, o 
Prof. Waldemar Ferreira anota que se 
tratava de título comercial, inspirado no 
similar italiano, ordine in derrate, e que 
entre nós, passou a ter mais amplo 
objeto — mercadorias em geral, poden­
do ser emitido ou aceito, indiferente­
mente, por comerciante ou não comer­
ciante. E aponta a razão de não ter sido 
utilizado, permanecendo até hoje, no

impossibilitado de invocar 
nefício o caso fortuito e a 
ficando ainda responsabilizado pela 
evicção (art. 11).

Tem-se, portanto, um papel de cré­
dito complexo que participa tanto da 
natureza/qualificação jurídica dos títulos 
de crédito como dos valores mobiliários, 
restando saber se, na prática, o aparente 
excesso de restrições à defesa do emi­
tente, assim como as dificuldades pre­
visíveis para aquilatar o valor dos pro­
dutos prometidos, não tornará a CPR 
inutilizável.

esquecimento. Relata o Professor.^ “Su­
jeitando os signatários deste à falência, 
ao que parece, contribuiu sobremaneira 
para afugentá-lo das transações dos 
agricultores. Ninguém, que comerciante 
não fosse, se arriscaria a intervir em 
título, que o submetia ao processo fa- 
limentar. Logo depois, desfez o Dec. 
917, de 24.10.1890, o mal-estar institu­
ído por aquele texto do regulamento 
hipotecário, como submeter à falência 
somente quem fosse comerciante, e 
afastando a do não comerciante, ainda 
que interveniente em obrigação mercan­
til. Mas foi debalde. Nem se pode dizer 
que caiu em desuso porque não chegou 
a ser usado. Têm sido vãs as tentativas 
para restabelecê-lo. Não poucas vezes 
articulistas de jornais lhe apregoam as 
vantagens, no propósito de revivê-lo. 
Mas nem todas as ressurreições são 
possíveis.”

Surgem assim, aspectos que os dis­
tingue: a promessa da entrega da mer­
cadoria no Bilhete, enquanto na CPR a 
obrigação da entrega do produto sem 
valor mencionado; e no Bilhete de 
Mercadorias a sujeição à falência dos 
intervenientes, comerciantes enquanto na 
CPR verifica-se uma série de imposi­
ções ao promitente.

Ao que se deve acrescer que, no 
Bilhete de Mercadorias, o valor devia 
ser mencionado, e que versava sobre o 
termo “mercadorias”, em geral, e não 
especificamente, como a CPR sobre 
produto exclusivamente rural.

Como os tempos são outros; como os 
produtos devem ser rurais; como ado­
tou-se uma série de medidas em favor 
dos credores; como será suscetível de 
negociação em Bolsa ou Balcão, talvez 
o título venha a vingar.

Configurou a Lei, a CPR como 
sendo uma promessa de entrega de
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4. Qualificação jurídica

6. Conclusões

5. Execução para entrega de coisa 
incerta

Desses elementos mencionados, pode- 
se concluir que se trata de título líquido 
e certo, é verdade, pois assim o consi­
dera o art. 4.° — embora a falta de um 
valor determinado possa dar motivo a 
pôr em dúvida essa qualificação — 
causal, por estar ligado aos produtos 
mencionados a eventuais garantias reais: 
dependente, pois que vinculado a adi­
tivos e outros. Note-se que, e sempre

temos insistido nesse aspecto, não se 
deve confundir abstração com autono­
mia; certamente que o título é autóno­
mo, no que se refere à sua circulação, 
suscetível de endosso, pois, obrigatori­
amente emitido à ordem, e a propósito 
deve-se anotar que, à semelhança da 
nota promissória rural, os endossantes 
não respondem pela entrega do produto, 
mas tão-somente pela existência da 
obrigação, — portanto garantia veritas 
e não bonitas] e ainda que nesse sentido, 
é dispensado o protesto cambial para 
assegurar o direito de regresso contra 
avalistas.

E também considerado Valor Mobi­
liário, passível de negociação em Bolsa 
ou Balcão, incluindo-se, portanto, no rol 
dos papéis mencionados pela Lei 6.385/ 
76.

produtos rurais, e embora sem valor 
mencionado, como título líquido e certo, 
exigível pela quantidade e qualidade do 
produto nela previsto, suscetível de, em 
caso de inadimplemento, utilizar-se a 
execução de coisa incerta, como pre­
vista no Código de Processo Civil (arts. 
629 a 631).

E determinou que têm legitimação 
para emitir CPR o produtor rural e suas 
associações, inclusive cooperativas.

E mais ainda, consignou que deverá 
conter os seguintes requisitos lançados 
em seu contexto: I — denominação 
Cédula de Produto Rural; II — data da 
entrega; III — nome do credor e clá­
usula a ordem; IV — promessa pura e 
simples de entregar o produto, sua in­
dicação e as especificações de qualidade 
e quantidade; V — local e condições da 
entrega; VI — descrição dos bens ce- 
dularmente vinculados em garantia; VII 
— data e lugar da emissão; VIII — 
assinatura do emitente.

Ressalva ainda, que sem caráter de 
requisito essencial, a CPR poderá conter 
outras cláusulas lançadas em seu con­
texto, as quais poderão constar de do­
cumento à parte, com a assinatura do 
emitente, fazendo-se, na cédula, menção 
a essa circunstância; e também, em 
documento à parte, poderá ser feita a 
descrição dos bens vinculados em ga­
rantia, fazendo-se na cédula menção a 
essas circunstâncias.

Certamente muito mais poderia ser 
dito a respeito, mas o que já foi men­
cionado parece ser suficiente para atrair 
a atenção e a meditação dos interessados 
e para tanto, publicamos também em 
anexo o texto da Lei examinada.

Conquanto, possa não haver, como 
de fato não há, diferenças tão substan­
ciais entre a execução para entrega de 
coisa certa e da execução para entrega 
de coisa incerta, em nosso Código de 
Processo Civil, causa espécie a opção 
da lei — salvo se por engano — pela 
execução de coisa incerta, já que os 
produtos objetos da promessa de en­
trega do emitente devem ser devida­
mente descritos, assim, também, em 
relação aos bens oferecidos em garan­
tia. Fácil é de ver que se trata de 
questão que poderá gerar problemas, 
na prática.
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LEI 8.929 — DE 22 DE AGOSTO DE 1994

§ 1.". Sem caráter de requisito essencial, a 
CPR poderá conter outras cláusulas lançadas 
cm seu contexto, as quais poderão constar de 
documento à parle, com a assinatura do emi­
tente, fazendo-se, na cédula, menção a essa 
circunstância.

§ 2.°. A descrição dos bens vinculados cm 
garantia pode ser feita em documento à parte, 
assinado pelo emitente, fazendo-se, na cédula, 
menção a essa circunstância.

§ 3.’’. A descrição do bem será feita de 
modo simplificado e, quando for o caso, este 
será identificado pela sua numeração própria, 
e pelos números de registro ou matrícula no 
registro oficial competente, dispensada, no 
caso de imóveis, a indicação das rcspcctivas 
confrontações.

Art. 4,u. A CPR é título líquido e certo, 
exigível pela quantidade e qualidade de pro­
duto nela previsto.

Parágrafo único. O cumprimento parcial da 
obrigação de entrega será anotado, sucessiva­
mente, no verso da cédula, tornando-se exigí­
vel apenas o saldo.

Institui a Cédula de Produto Rural, e 
dá outras providências

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta c eu sanciono a seguinte Lei:

Art. l.°. Fica instituídas a Cédula de Pro­
duto Rural — CPR, representativa de promessa 
de entrega de produtos rurais, com ou sem 
garantia ccdularmenle constituída.

Art. 2.°. Tem legitimação para emitir CPR 
o produtor rural e suas associações, inclusive 
cooperativas.

Art. 3.”. A CPR conterá os seguintes re­
quisitos, lançados cm seu contexto:

I — denominação Cédula de Produto Rural;
II — data da entrega;
III — nome do credor e cláusula à ordem;
IV — promessa pura e simples de entregar 

o produto, sua indicação e as especificações 
de qualidade e quantidade;

V — local c condições da entrega;
VI — descrição dos bens ccdularmenle 

vinculados cm garantia;
VII — data c lugar da emissão;
VIII — assinatura do emitente;

Art. 5.°. A garantia cedular da obrigação 
poderá consistir cm:

I — hipoteca;
II — penhor;
III — alienação fiduciária.

Art. 6.°. Podem ser objeto de hipoteca 
cedular imóveis rurais e urbanos.

Parágrafo único. Aplicam-sc à hipoteca 
cedular os preceitos da legislação sobre hipo­
teca, no que não colidirem com esta Lei.

Art. 7.°. Podem ser objeto de penhor ce­
dular, nas condições desta Lei, os bens sus­
cetíveis de penhor rural e de penhor mercantil, 
bem como os bens suscetíveis de penhor 
cedular.

§ l.°. Salvo se se tratar de títulos de crédito, 
os bens apenhados continuam na posse ime­
diata do emitente ou do terceiro prestador da 
garantia, que responde por sua guarda c con­
servação como fiel depositário.

§ 2.°. Cuidando-se de penhor constituído 
por terceiro, o emitente da cédula responderá 
solidariamcnlc com o empenhador pela guarda 
e conservação dos bens.

§ 3.°. Aplicam-se ao penhor constituído por 
CPR, conforme o caso, os preceitos da legis­
lação sobre penhor, inclusive o mercantil, o 
rural e o constituído por meio de cédulas, no 
que não colidirem com os desta Lei.

Art. 8.°. A não identificação dos bens 
objeto de alienação fiduciária não retira a 
eficácia da garantia, que poderá incidir sobre 
outros do mesmo gênero, qualidade c quanti­
dade, de propriedade do garante.

Art. 9.“. A CPR poderá ser aditada, rati­
ficada e retificada por aditivos, que a integram, 
datados e assinados pelo emitente c pelo 
credor, fazendo-se, na cédula, menção a essa 
circunstância.

Art. 10. Aplicam-se à CPR, no que forem • 
cabíveis, as normas de direito cambial, com as 
seguintes modificações:

I — os endossos devem ser completos;
II — os endossantes não respondem pela 

entrega do produto, mas, tão-somente, pela 
existência da obrigação;

III — é dispensado o protesto cambial para 
assegurar o direito de regresso contra avalistas.

Art. 11. Além de responder pela evicção, 
não pode o emitente da CPR invocar cm seu 
benefício o caso fortuito ou de força maior.
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Art. 17. Pratica crime de estelionato aquele 
que fizer declarações falsas ou inexatas acerca 
de bens oferecidos em garantia da CPR, in­
clusive omitir declaração de já estarem eles 
sujeitos a outros ônus ou responsabilidade de 
qualquer espécie, até mesmo de natureza fiscal.

Art. 18. Os bens vinculados à CPR não 
serão penhorados ou sequestrados por outras 
dívidas do emitente ou do terceiro prestador 
da garantia real, cumprindo a qualquer deles 
denunciar a existência da cédula às autoridades 
incumbidas da diligencia, ou a quem a deter­
minou, sob pena de responderem pelos preju­
ízos resultantes de sua omissão.

Art. 19. A CPR poderá ser negociada nos 
mercados de bolsas e de balcão.

§ l.°. O registro da CPR cm sistema de 
registro e de liquidação financeira, administra­
do por entidade autorizada pelo Banco Central 
do Brasil, é condição indispensável para a 
negociação referida neste artigo.

§ 2.°. Nas ocorrências da negociação refe­
rida neste artigo, a CPR será considerada ativo 
financeiro e não haverá incidência do Imposto 
sobre Operações de Crédito, Câmbio c Seguro, 
ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários.

Art. 20. Esta Lei entra cm vigor na data 
de sua publicação.

Itamar Franco — Presidente da República.
Rubens Ricupero.
Synval Guazzelli.

na hipótese de inadimplcmento de

An. 12. A CPR, para ter eficácia contra 
Ji i ‘T’ ,nscrcvc-sc no Cartório de Registro 
ÕC lmiÓ/C1S d° domic9>o do emitente.

§ 1. . Em caso de hipoteca e penhor, a CPR 
everá também ser averbada na matricula do 

imóvel hipotecado e no Cartório de localização 
dos bens apenhados.

§ 2.°. A inscrição ou averbação da CPR ou 
dos respcctivos aditivos serão efetuadas no 
prazo de três dias úteis, a contar da apresen­
tação do título, sob pena de responsabilidade 
funcional do oficial encarregado de promover 
os atos necessários.

An. 13. A entrega do produto antes da data 
prevista na cédula depende da anuência do 
credor.

Art. 14. A CPR poderá ser considerada 
vencida
qualquer das obrigações do emitente.

Art. 15. Para cobrança da CPR, cabe a ação 
de execução para entrega de coisa incerta.

Art. 16. A busca e apreensão do bem 
alienado fiduciariamente, promovida pelo cre­
dor, não elide posterior execução, inclusive da 
hipoteca e do penhor constituído na mesma 
cédula, para satisfação do crédito remanescente.

Parágrafo único. No caso a que se refere 
o presente artigo, o credor tem direito ao 
desenlranhamcnto do título, após efetuada a 
busca a apreensão, para instruir a cobrança do 
saldo devedor cm ação própria.


